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LEI Nº 1909/2004
(Regulamentada pelo Decreto nº 171/2013)

"FICA O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A CRIAR O
SERVIÇO DE INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DOS
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL NO MUNICÍPIO DE TRÊS
LAGOAS/MS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS LAGOAS-MS, APROVOU E EU, NA QUALIDADE DE SEU
PRESIDENTE REMETO O SEGUINTE AUTÓGRAFO DE LEI PARA SANÇÃO DO PODER EXECUTIVO:

Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Serviço de Inspeção Municipal e regular a
obrigatoriedade da prévia inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal produzidos no município
de Três Lagoas - MS, destinados ao consumo nos limites de sua área geográfica, nos termos do artigo 23,
inciso II e VIII, da Constituição Federal, e em consonância com a Lei Federal nº 7889 de 23 de novembro
de 1989, bem como a Lei Estadual nº 1293 de 21/09/92, Art.302, Inciso III, a Lei Municipal nº 1172 de
29/12/93 e o RDC (Regulamento da Diretoria do Colegiado da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância
Sanitária) nº 23 de 15/03/2000.

Art. 2º  Cabe à GEAGRO (Gerência de Agricultura e Meio Ambiente do Município), e à Gerência de Saúde,
através do seu serviço de Vigilância Sanitária dar cumprimento às normas estabelecidas na presente lei e
impor as penalidades nela previstas conforme a Lei Federal nº 6437 de 20/08/77 e a Lei Municipal nº
1172 de 29/12/93.

Art. 3º  A inspeção e a fiscalização de que trata a presente lei abrange os aspectos industrial e sanitário
dos produtos de origem animal, destinados ao consumo da população.

Art. 4º  Os estabelecimentos industriais e entrepostos de produtos de origem animal somente poderão
funcionar mediante prévio registro na forma do regulamento desta lei ou na forma das Legislações
Federal ou Estadual vigentes.

Art. 5º  A fiscalização e a inspeção de que trata a presente lei serão exercidas em caráter periódico ou
permanente, segundo as necessidades do serviço.

Art. 6º  Visando à aplicação desta lei e a abertura de mercado para os produtos de origem animal, a
Prefeitura Municipal poderá firmar convênios com os municípios vizinhos.

Art. 7º  Os recursos financeiros necessários à implementação da presente lei serão cobertos por verbas
constantes do orçamento municipal.

Art. 8º  A presente lei será regulamentada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após sua publicação,
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Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

através do decreto municipal.

Art. 9  ª Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal Sala das Sessões

Três Lagoas - MS, 18 de agosto de 2004.

Valdomiro Aguirre
Presidente da CMTL

Marisa Andrade Rocha de Moraes
1ª Secretária da CMTL

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 22/11/2022
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DECRETO Nº 171, DE 15 DE JULHO DE 2013.

"REGULAMENTA O SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL
(SIM) DE TRÊS LAGOAS-MS, INSTITUÍDO PELA LEI Nº
1.909, DE 17 DE AGOSTO DE 2004."

MARCIA MOURA, Prefeita Municipal de Três Lagoas, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições
conferidas pelo art. 43 da Lei Orgânica do Município, DECRETA:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  O Serviço de Inspeção Municipal (SIM) de Três Lagoas instituído pela Lei nº 1.909, de 17 de agosto
de 2004, é o órgão ligado diretamente à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agronegócio, Ciência e
Tecnologia.

Art. 2º  É de competência do Serviço de Inspeção Municipal (SIM) de Três Lagoas, a prévia inspeção e
fiscalização, sob o ponto de vista sanitário, higiênico e tecnológico, dos matadouros, frigoríficos, fábricas
de conservas de produtos cárneos e de pescado, fábricas de produtos gordurosos, usinas e fábricas de
laticínios, entrepostos de carnes, peixes, ovos, mel, cera e demais derivados de produtos e sub-produtos
de origem animal que sejam produzidos, manipulados, elaborados, armazenados, transformados e
preparados no Município de Três Lagoas, excetuando-se aquelas fontes produtoras ou propriedades
rurais, trânsito e comércio destinados a estabelecimentos cuja inspeção seja de competência de órgãos
estaduais ou federais, devidamente registrados ou relacionados nos respectivos órgãos de fiscalização.

Parágrafo único. Os estabelecimentos que tenham Serviço de Inspeção Estadual (SIE) ou Serviço de
Inspeção Federal (SIF) estarão isentos de inspeção municipal, porém a fiscalização permanece conforme a
legislação sanitária vigente.

Art. 3º  A inspeção industrial higiênico-sanitária de produtos e subprodutos de origem animal, a cargo do
Sistema de Inspeção Municipal (SIM), abrange:

I - a higiene geral dos estabelecimentos, registrados ou relacionados;

II - captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição de águas para abastecimento e de
águas servidas respectivamente;

III - o funcionamento dos estabelecimentos;

IV - o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de abate;
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V - as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo, acondicionamento, conservação,
transporte e depósito de todos os produtos e subprodutos de origem animal e suas matérias-primas,
adicionadas ou não de produtos vegetais;

VI - a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos;

VII - a classificação de produtos e subprodutos de acordo com a legislação vigente;

VIII - os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e químicos das matérias-primas e
produtos, quando for o caso; sob a responsabilidade do produtor ou do estabelecimento industrial.

IX - os meios de transporte de animais vivos e produtos derivados e suas matérias-primas, destinadas
à alimentação humana.

Parágrafo único. Para que seja efetuado o transporte de produtos e subprodutos de origem animal, o
veículo deverá sofrer prévia inspeção junto ao setor de Vigilância Sanitária do Município, onde será
expedida a licença sanitária especial para transporte.

TÍTULO II
REGISTRO E RELACIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS

Art. 4º  O registro e relacionamento de estabelecimentos é providência exclusiva do Serviço de Inspeção
Municipal (SIM) de Três Lagoas, que outorga ao estabelecimento suas funções, depois de cumpridas as
exigências constantes neste regulamento.

Art. 5º  Está sujeito a registro, os seguintes estabelecimentos:

I - matadouros de bovinos, matadouros de suínos, abatedouros de aves e coelhos, matadouros de
caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para o abate, fábricas de conservas, fábricas
de embutidos, charqueadas, fábrica de produtos gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas
de produtos de origem animal não comestível;

II - usinas de processamento de leite, fábricas de laticínios, entrepostos-usinas, entrepostos de
laticínios, postos de refrigeração e postos de coagulação;

III - entrepostos de pescados e fábricas de conservas de pescados;

IV - entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos;

V - entrepostos de mel e cera de abelhas;

VI - matadouros de abastecimento regionalizado e estâncias leiteiras;

VII - demais estabelecimentos, não descritos, que manufaturem ou manipulem produtos de origem
animal comestível ou não comestível, conforme análise prévia do Sistema de Inspeção Municipal (SIM).

Parágrafo único. Para os estabelecimentos descritos neste artigo poderá anteceder ao registro
definitivo a concessão de registro provisório, a critério do Sistema de Inspeção Municipal (SIM).

Art. 6º  O registro será solicitado ao Departamento de Agronegócio, da Secretaria Municipal do Meio
Ambiente, Agronegócio, Ciência e Tecnologia, instruindo-se o processo da seguinte forma:

I - Requerimento dirigido ao Departamento de Agronegócio solicitando o registro e a inspeção dos
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produtos e subprodutos de origem animal;

II - Planta baixa com cortes e fachadas da construção, acompanhada do memorial descritivo;

III - Relação discriminada do maquinário e fluxograma com especificações volumétricas e capacidade
em energia elétrica;

IV - Documento que comprove a posse ou permissão de uso do terreno;

V - Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou no Cadastro de Pessoa Física - CPF para
estabelecimentos de pequeno porte, com mão de obra familiar;

VI - Inscrição na Prefeitura Municipal de Três Lagoas;

VII - Registro na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul;

VIII - Liberação concedida pelo setor de obras;

IX - Licença Ambiental.

X - Atestado de saúde anual dos funcionários da empresa que manipulam produtos de origem
animal. (Redação acrescida pelo Decreto nº 13/2018)

XI - Realização de exames laboratoriais físico-químico e microbiológicos, para análise de água e
alimentos produzidos pela empresa. (Redação acrescida pelo Decreto nº 13/2018)

Parágrafo único. Os estabelecimentos a que se refere este decreto fica obrigados a manter
profissional habilitado, que responderá, solidariamente com a direção, pela qualidade dos produtos.

Art. 7º  Em se tratando de pequenos estabelecimentos, a juízo do Serviço de Inspeção Municipal (SIM),
poderão ser aceitos, para estudo preliminar, simples "croquis" ou desenhos.

Art. 8º  Serão rejeitados projetos grosseiramente desenhados com rasuras e indicações imprecisas,
quando apresentados para efeito de registro ou relacionamento.

Art. 9º  As empresas construtoras não darão início às construções de estabelecimentos, sujeitos a
inspeção sanitária, sem que os projetos tenham sido antes aprovados pela equipe técnica do SIM.

Art. 10.  As autoridades municipais não permitirão o início da construção de qualquer estabelecimento
previsto no art. 5º deste regulamento, sem que os projetos tenham sido anteriormente aprovados pela
equipe técnica do SIM, em conjunto com o órgão responsável pela expedição de alvará de construção.

Art. 11.  A aprovação prévia do local para construção do estabelecimento protocolada, não impede que as
autoridades municipais competentes embarguem as obras, por interesse maior da saúde pública e/ou
preservação do meio ambiente.

Art. 12.  Nos estabelecimentos de produtos de origem animal, destinados à alimentação humana, é
considerada básico, para efeito de registro, a apresentação prévia de laudo oficial de exame de água de
consumo do estabelecimento, que deve se enquadrar nos padrões microbiológicos e físico-químicos do
Ministério da Saúde.

§ 1º Mesmo que os resultados das análises sejam favoráveis, o Serviço de Inspeção Municipal (SIM)
poderá exigir, conforme avaliações técnicas, o tratamento da água com hipoclorito de sódio (NACL) a 10
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p.p.m.

Art. 13.  Qualquer ampliação, remodelação ou construção nos estabelecimentos registrados ou
relacionados, tanto de suas dependências como instalações, só poderão ser iniciadas após aprovação
prévia por técnicos do Departamento de Agronegócio.

Art. 14.  Não será registrado o estabelecimento destinado à produção de alimentos para consumo
humano, quando situado nas proximidades de outro que, por sua natureza, possa prejudicá-lo.

Art. 15.  O estabelecimento que interromper seu funcionamento por tempo superior a 12 (doze) meses só
poderá reiniciar suas atividades mediante inspeção prévia em todas as suas dependências, instalações e
equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultrapassar 18 (dezoito) meses será
cancelada o respectivo registro.

Art. 16.  Satisfeitas as exigências fixadas nos artigos 6º e 10, o Departamento de Agronegócio autorizará a
expedição do "TÍTULO DE REGISTRO" ou "TÍTULO DE REGISTRO PROVISÓRIO", para posterior liberação do
Alvará Sanitário.

Parágrafo único. Na hipótese de expedição de "Título de Registro Provisório" deverá o documento
conter a data limite de sua validade.

Art. 17.  Autorizado o registro, a 1ª via dos documentos exigidos ficará arquivada no SIM e a 2ª via ficará
em poder do requerente, devidamente protocolada.

Art. 18.  O Departamento de Agronegócio determinará a inspeção periódica das obras em andamento nos
estabelecimentos em construção ou remodelação, tendo-se em vista o projeto aprovado.

Art. 19.  O Sistema de Inspeção Municipal (SIM) poderá auxiliar na orientação dos diversos tipos de
estabelecimento de produtos de origem animal, bem como projetos, orçamentos e outros.

Art. 20.  Serão relacionados: as fazendas leiteiras, os apiários e as casas atacadistas, fixando-se conforme
o caso, as mesmas exigências para os demais estabelecimentos descritos neste regulamento.

TÍTULO III
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS

Art. 21.  Para aprovação dos estabelecimentos de produtos de origem animal devem ser satisfeitas as
seguintes condições básicas e comuns:

I - dispor de luz natural e artificial, e de ventilação suficiente, em todas as dependências, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabível;

II - possuir pisos e paredes lisos, de cor clara, impermeabilizados, de maneira a facilitar a limpeza e a
higienização;

III - possuir, nas dependências de elaboração de comestíveis, forro de material resistente à umidade e
a vapores, construído de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação, de fácil limpeza e
higienização, podendo o mesmo ser dispensado nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita
vedação à entrada de poeira, insetos, pássaros e assegurar uma perfeita higienização;

IV - dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas as finalidades a que se destinam, para
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recebimento, industrialização, embalagem, depósito e expedição de produtos comestíveis, sempre
separados por meio de paredes totais, das destinadas ao preparo de produtos não comestíveis;

V - dispor de mesas com revestimento liso, duro e impermeável, para os trabalhos de manipulação e
preparo de matérias-primas e produtos comestíveis, construídas de forma a permitir fácil e perfeita
higienização;

VI - dispor, quando necessário, de dependências para administração, oficinas e depósitos diversos,
separados, preferentemente, do corpo industrial;

VII - dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros recipientes de material impermeável, de
superfície lisa e de fácil lavagem e higienização;

VIII - dispor de rede de abastecimento de água para atender, suficientemente, as necessidades do
trabalho;

IX - dispor de água fria abundante e, quando necessário, de vapor e água quente, em todas as
dependências de manipulação e preparo, não só de produtos, como de subprodutos não comestíveis;

X - dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com dispositivo adequado, que evite refluxo
de odores e a entrada de roedores e outros animais ligados a tubos coletores, e estes ao sistema geral de
escoamento, dotado de canalização e de instalações para depuração artificial, e sistema adequado de
tratamento de resíduos e efluentes compatíveis com a solução escolhida para a destinação final;

XI - dispor, conforme legislação específica, de vestiários, instalações sanitárias adequadamente
instaladas, de dimensões e em número proporcional ao pessoal, com acesso indireto às dependências
industriais, quando localizadas em seu corpo;

XII - possuir, quando necessário, instalações de frio em número e área suficientes, segundo a
capacidade e a finalidade do estabelecimento;

XIII - dispor de equipamento necessário e adequado aos trabalhos, obedecidos aos princípios da
técnica industrial e facilidade de higienização, inclusive para o aproveitamento e preparo de subprodutos
não comestíveis;

XIV - dispor, quando necessário, de equipamento gerador de vapor, com capacidade para as
necessidades do estabelecimento, instalado em dependência externa;

XV - dispor de depósitos adequados para ingredientes, embalagens, contêineres, materiais ou
produtos de limpeza.

TÍTULO IV
EMBALAGEM E ROTULAGEM

Art. 22.  Aprovado o projeto de construção, reforma ou ampliação e estando o estabelecimento apto a
funcionar, deverá ser providenciada a aprovação da embalagem, rotulagem, plano de marcação, etiquetas
ou carimbos a serem utilizados nos produtos e/ou matérias-primas.

Art. 23.  Entende-se por "embalagem" o invólucro ou recipiente destinado a proteger, acomodar e
preservar materiais destinados à expedição, embarque, transporte e armazenagem.

Art. 24.  Todos os produtos de origem animal entregues ao comércio devem estar identificados por meio
de rótulos registrados, aplicados sobre as matérias-primas, produtos, vasilhames ou contêineres quer
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quando diretamente destinados ao consumo público, quer quando destinados a outro estabelecimentos
para beneficiamento.

Art. 25.  Os rótulos devem obrigatoriamente conter as seguintes indicações:

I - nome verdadeiro do produto ou nome aceito por ocasião da aprovação da rotulagem, em
caracteres destacados e uniformes em corpo e cores contrastantes, sem intercalação de desenhos e
outros dizeres, obedecendo as discriminações estabelecidas neste Regulamento;

II - nome e endereço da firma responsável pela produção;

III - nome e endereço completo da firma que tenha realizado operações de acondicionamento
quando for o caso;

IV - carimbo oficial do Serviço de Inspeção Municipal (SIM);

V - natureza do estabelecimento, de acordo com a classificação oficial prevista neste Regulamento;

VI - Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou no Cadastro de Pessoa Física - CPF da
firma responsável pelo acondicionamento do produto;

VII - marca comercial do produto;

VIII - algarismos correspondentes a data de fabricação e data de validade, em caracteres ostensivos
na ordem de dia, mês e ano, e identificação do lote;

IX - pesos líquido e da embalagem, quando for possível, constar os dizeres: "DEVE SER PESADO NA
PRESENÇA DO CONSUMIDOR";

X - Lista de ingredientes do produto e outros dizeres quando previsto neste Regulamento e
devidamente aprovado pelo órgão competente;

XI - constar no rotulo da embalagem o numero de registro no SIM;

XII - instruções básicas de conservação e uso, e ainda os dizeres: "UMA VEZ DEGELADO ESTE
PRODUTO NÃO DEVE SER NOVAMENTE CONGELADO";

XIII - a especificação "Indústria Brasileira - Produzido em Três Lagoas-MS";

XIV - outras informações que as autoridades sanitárias competentes julgarem necessárias para
perfeita apresentação do produto e esclarecimento ao consumidor.

Art. 26.  O número de registro do estabelecimento, com as iniciais "SIM" e, conforme o caso, as palavras
"Inspecionado" ou "Reinspecionado", representam os elementos básicos do carimbo oficial da Inspeção
Municipal, cujos formatos, dimensões e empregos serão fixados por Portaria da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente, Agronegócio, Ciência e Tecnologia, observada a Legislação Federal existente.

§ 1º As iniciais "SIM" traduzem "Serviço de Inspeção Municipal de Três Lagoas".

§ 2º O carimbo de Inspeção Municipal representa a marca oficial usada unicamente em
estabelecimento sujeito a fiscalização do Sistema de Inspeção Municipal (SIM), e constitui o sinal de
garantia de que o produto foi inspecionado pela autoridade competente.
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Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

Art. 27.  Para o registro de rotulagem, etiquetas, planos de marcação ou carimbos, são necessários:

I - requerimento encaminhado ao Serviço de Inspeção Municipal (SIM) assinado pelo Responsável
Técnico;

II - croquis de rotulagem mencionando as cores dos letreiros e desenhos, contendo o número do
processo de aprovação do funcionamento, em duas vias.

III - memorial descritivo do processo de fabricação do produto, em 02 (duas) vias, detalhando sua
composição e respectivas percentagens.

Parágrafo único. Os pequenos estabelecimentos artesanais, fabricantes de produtos de origem
animal, ficam isentos do responsável técnico, sendo o requerimento assinado pelo proprietário.

Art. 28.  Para o registro dos estabelecimentos, além das exigências constantes no Título II deste Decreto,
será necessário cumprir as disposições contidas na Lei do Uso do Solo Urbano (Plano Diretor), dos
Códigos Municipais de Obras e de Posturas, Código Sanitário Estadual, e ainda às normas básicas de
segurança exigidas pelo Corpo de Bombeiros Militar, sediado no Município.

Art. 29.  Aos estabelecimentos já existentes fica concedido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para que
se adaptem às normas estabelecidas pelo Serviço de Inspeção Municipal (SIM) de Três Lagoas, desde que
comercializem seus produtos somente no município de Três Lagoas.

Art. 30.  O Serviço de Inspeção Municipal (SIM), de Três Lagoas, fica declarado como Serviço de Saúde
Pública, de natureza essencial.

Parágrafo único. Fica responsável pelo SIM de Três Lagoas, o Médico Veterinário investido pela
Prefeitura de Três Lagoas, lotado na Secretaria do Meio Ambiente e Agronegócio, autorizado a liberar os
registros do SIM. (Redação acrescida pelo Decreto nº 13/2018)

Art. 31.  Fica o Secretário Municipal do Meio Ambiente, Agronegócio, Ciência e Tecnologia autorizado a
editar portaria com normas complementares para o funcionamento do Serviço de Inspeção Municipal.

Art. 32.  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 602, de
30 de setembro de 2004 e as disposições em contrário.

Três Lagoas, 15 de julho de 2013.

Marcia Moura
Prefeita Municipal

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 04/12/2022
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